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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11080.900885/2011-83

ACORDAO 1002-004.464 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 6 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MAGNA ENGENHARIA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2003

PER/DCOMP. RECURSO QUE NAO ATACA FUNDAMENTO AUTONOMO

SUFICIENTE A MANUTENCAO DA DECISAO RECORRIDA. NAO
CONHECIMENTO.

N3o se conhece de recurso que ndo ataca fundamento auténomo
suficiente para a manutencdo da decisdo recorrida, nos termos das
Sumulas n2%s 126 do STJ e 283 do STF.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n3o conhecer
do Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rafael Taranto Malheiros
(substituto integral), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Paulo Elias da Silva Filho (substituto
integral), Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto, Ailton Neves da Silva
(Presidente).
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		 Trata o processo de Manifestação de Inconformidade (fls. 2/5) contra despacho decisório proferido em razão de declaração PER/DCOMP em que o contribuinte apresentou como crédito Saldo Negativo de IRPJ referente ao período de 01/01 a 31/12/2003 com o objetivo de solicitar compensação de débitos ali declarados.
		 O contribuinte acima identificado enviou, em 13/09/2006, o PER/DCOMP nº 17829.56399.130906.1.7.02-9935, cuja compensação foi homologada parcialmente pelo despacho proferido pela DRF Porto Alegre (fl. 6) em 14/02/2011 com a seguinte fundamentação:
		 /
		 Cientificada da decisão em 24/02/2011, conforme registro de fl. 25, a interessada, em 21/03/2011, ingressou com Manifestação de Inconformidade alegando que:
		 /
		 
		 A Manifestação de Inconformidade foi julgada procedente em parte pela DRJ/FOR, conforme acórdão n. 08-43.915, de 31 de julho de 2018 (e-fl. 78).
		 Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário de e-fls. 55, no qual apresenta argumentos e fundamentos sintetizados em seguida.
		 Alega que por um erro formal da Recorrente, foi transmitido um único PER/DCOMP, considerando o total do crédito do saldo negativo de IRPJ apurado nos anos de 2002 e 2003.
		 Aduz que Conforme pode se ver pelo demonstrativo da evolução do crédito, abaixo, no ano-calendário de 2002, exercício de 2003, a Recorrente apurou saldo negativo de IRPJ, no valor de R$ 337.960,07, cuja comprovação se dá através da DIPJ, do mesmo ano e exercício (Doc. 2), bem como pelas contas contábeis 1.01.02.03.011-IRPJ estimativa - saldo no valor de R$ 196.560,33 e conta 1.01.02.04.001-IRRF a recuperar, saldo de R$ 141.606,30 (Doc. 3). No ano-calendário 2003, exercício 2004, o saldo negativo apurado foi de R$ 102.374,36, conforme DIPJ do mesmo exercício.
		 Ao final, solicita que seja dado provimento ao recurso para que seja reconhecido o direito creditório no valor de R$ 284.600,21, a título de saldo negativo de IRPJ.
		 É o relatório do necessário.
	
	 
		 Conselheiro Aílton Neves da Silva, Relator
		 
		 Admissibilidade
		 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 43 c/c o art. 65 da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do CARF).
		 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
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		 /
		 Entretanto, os comprovantes de pagamento incluídos nos autos são referentes ao ano de 2002, sendo que o período de apuração do crédito do presente PER/DCOMP é o ano calendário de 2003.
		 
		 Pois bem, a matéria respeitante à apresentação de comprovantes de pagamento de 2002 para justificar a composição do saldo negativo de IRPJ do ano de 2003 foi enfrentada pelo Recorrente, contudo, não houve contestação das retenções de fonte não confirmadas no Despacho Decisório eletrônico, as quais constituíram o real motivo da homologação parcial da compensação, que, em face disso, tornou-se incontroverso.
		 Noutras palavras, não há no recurso qualquer alegação ou prova no sentido de desconstruir o fundamento autônomo que constituiu o racional do Despacho Decisório, que, em razão disso, tornou-se definitivo porque tal fundamento é, por si só, suficiente à manutenção da decisão recorrida, obstando o reconhecimento do crédito pleiteado por ausência dos atributos de liquidez e certeza exigidos pelo artigo 170 do CTN:
		 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
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		 Súmula 283
		 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
		 
		 Diante deste quadro, o recurso não merece ser conhecido.
		 
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto, não conheço do recurso.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aílton Neves da Silva
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Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da
Manifestacdo de Inconformidade, transcrevo e adoto o relatério produzido pela DRJ/FOR.

Trata o processo de Manifestacdo de Inconformidade (fls. 2/5) contra despacho
decisério proferido em razdo de declaragdo PER/DCOMP em que o contribuinte
apresentou como crédito Saldo Negativo de IRPJ referente ao periodo de 01/01 a
31/12/2003 com o objetivo de solicitar compensacdo de débitos ali declarados.

O contribuinte acima identificado enviou, em 13/09/2006, o PER/DCOMP n2
17829.56399.130906.1.7.02-9935, cuja compensacao foi homologada
parcialmente pelo despacho proferido pela DRF Porto Alegre (fl. 6) em
14/02/2011 com a seguinte fundamentac3o:

Anal 1sau§s as informagles prestadas no cocumento acing 1oentificado @ considerando Que @ SOMa cas parcelas Ge composigdc do crédito irfornadas
no PER/OCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto cevido @ a apuragdo oo saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAQ DQ CREDITO INFORMADAS MO PER/CCONP

Cientificada da decisdo em 24/02/2011, conforme registro de fl. 25, a interessada,
em 21/03/2011, ingressou com Manifestacdo de Inconformidade alegando que:

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR RETENCOES FONTE  |PAGAMENTOS ESTIM.COMP . SNPA [ES*IMAPARCELAEAS OEM.ESTIM.COMP. | SONA PARC, CRED.
PER/DON? 000] v 284.600,21 0,0 o 0,00 8,00 284,600,21
CONF IRMADAS 0,00 280.643.16 0,00 0,00 | 0,00 0.0 280.643isJ
Valor originai do saldo negativo informado no PER/DEWP com demonstrativo de crédito: R§ 284.600,21  Valor na DIPJ: RS 284,600,21
Somatério das parcelas de conposigdo do crédito na DIPJ: RS 466.826,08 - (1
O IRPJ devico: RS 182.225,8% i .
a) Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelss confirmades Timitado ao somatério cas parcelas na DIPY) = (IRPY devido) limitade ao menor vaior
entre saluo negativo DIPY e PER/DCONP, ooservaco gue quanco este célculo resultar regativo, 0 valor seré zers
<D( Valor do saldo negativo disponivel: RS 98.417,31 .
p— 0 crédito reconnecito foi insUficiente para compensar integralmente o0s débitos informados pela sujeito passivo, razdo pela qual:
] HOMOLOGO PARGIALMENTE & compensagdo declarada no PER/DOONP: 11119.18501, 130906.1.7.02-9640
< RO ROMOCOG0 & conpénsagao teciarada nols) seguintels) PER/DCONP:
T7825790589. 130806.1.7.02-0750 (9023, 73373.130906.1.7.02-0922  31689.65851, 130806.1.7.02-3460 42386, 78641, 130906, 1.7.02-8436
>
12081, 76129, 180908.1.7.02-2142
e Valor devedor consol fdado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 28/02/2011.
PRINCIPAL MULTA JUROS ’
=
5 208.197,78 i =X 65,243, 42
=
)
@)
@)
(@]

Informagdes originais, referente 2o Imposto de Renda Retido na Fonte R$284.600,21 e ao somatorio das parceladas confirmadas de
R$280.643,16:
Apresentou diferenga devida de R$3.957,03, portanto pede-se que sja considerada a demonstragio abaixo:

Somatério das parcelas de composigio do crédito na DIPJ apds confirmagdo:  R$462.869,01

Compensado por Estimativa: R$182.225,85
Imposto de Renda Ret. Na Fonte: R$280.643,16
Valor do Saldo Negativo Disponivel: R$280.643,16

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada procedente em parte pela DRJ/FOR,
conforme acorddo n. 08-43.915, de 31 de julho de 2018 (e-fl. 78).

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntdrio de e-fls. 55, no qual
apresenta argumentos e fundamentos sintetizados em seguida.

Alega que “por um erro formal da Recorrente, foi transmitido um unico
PER/DCOMP, considerando o total do crédito do saldo negativo de IRPJ apurado nos anos de 2002
e 2003.”
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Aduz que “Conforme pode se ver pelo demonstrativo da evolucdo do crédito,
abaixo, no ano-calendario de 2002, exercicio de 2003, a Recorrente apurou saldo negativo de IRPJ,
no valor de RS 337.960,07, cuja comprovacdo se da através da DIPJ, do mesmo ano e exercicio
(Doc. 2), bem como pelas contas contdbeis 1.01.02.03.011-IRPJ estimativa - saldo no valor de RS
196.560,33 e conta 1.01.02.04.001-IRRF a recuperar, saldo de RS 141.606,30 (Doc. 3). No ano-
calendario 2003, exercicio 2004, o saldo negativo apurado foi de RS 102.374,36, conforme DIPJ do
mesmo exercicio.”

Ao final, solicita que seja dado provimento ao recurso para que seja reconhecido o
direito creditério no valor de RS 284.600,21, a titulo de saldo negativo de IRPJ.

E o relatdrio do necessario.

VOTO

Conselheiro Ailton Neves da Silva, Relator

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagdo do
Recurso Voluntario, na forma do art. 43 c/c o art. 65 da Portaria MF n2 1.634/2023 (Regimento
Interno do CARF).

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conheco.

Meérito
De inicio, cabe delimitar a extensdo da lide.

O Despacho Decisorio eletronico homologou parcialmente a compensacao
declarada e ndo reconheceu o saldo negativo de IRPJ vindicado, fundado na auséncia de
confirmacdo de retengdes na fonte, conforme mostra o recorte de imagem que segue:
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1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL

- 83.980.905/0001-24 MAGNA ENGENHAR[A LTDA

2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITU|PERLOMJ DE APURACAD DO CREDITO TIPD DE CREDITO No DO PROCESSO DE CREDITO
17829.56392. 130808, 1.7.02-9335 Exercicio 2004 - 0170172003 a 31/12/2003 Salioo Kegativo ge IRPJ 11080-900.885/2011-83

3-FUNDAMENTACAO, DECISAD E ENQUADRAMENTD LEGAL

Analisadas as informagBes prestadas no documento acima 1dentif icado e considerande que a Soma das parcelas de composigae do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suf iciente para comprovar & quitagdo do imposto devido e a apuragdc do salde negativo, verificou-se:

VFARCELAS DE COMPOSIGAQ DO CREDITOAANFOR N0 PER/DCOMP .
PARC.CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES FONTE "AGAMENTDS ESTIM.COMP.SNPA  [ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/OCOMP 0,00l ¢ 284800, 21 \ 0.c0 . 0,00 0,00 Q.00 284.800,21
CONF IRMADAS 0,00 280.643,16 ]_ 0,00 . 0w .00 0,00 280.843,16
VYalor original do saldo negativo IHFMW com demonstrativo de crédito: R$ 284.800,21 Valor na DIPJ: RS 284,800,21
.| Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R$ 466.826,08 - Vo

IRPJ devido: R$ 182.225,85

valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitaco ao somatério cas parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitadc ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado gue quando este calculo resultar negativo, o valar serd zero.

valor dc saldo negativo disponivel: RS 98.417,31 .

0 crédito reconnecido foi 1nsuflc\ente para compensar jntegraimente 0s débitos informados pelo sujeito passivo, razao pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a ::empensagao declarada no PER/DCOMP: IJ'IIS 18501. 130906, 1.7.02-9640
A [0S0 & compensagdc ceciarada no(s) seguinte(s) PER/DCI

130806.1.7.02-0756 £9023. 73373. 130906. 1.7.02-0922  31699.65861, 130906. 1, 7.02-3450 42385.78641. 130908, 1.7.02-2436
12031, 75129 130908.1,7.02-2142
vaior devedor consolidado, correspondente aos cébitos incevidamente compsnsacios, para pagamento até 28/02/2011.

f PRINCIPAL i MULTA [ auRoS
F 208.137,78 T 41.839,53 r 183.243,42

Para 1nfar~mag‘,ﬂes sobre 2 anéllse de crédito, "getalnamento da compensaglo efetuada e identificacdo dos PER/DDOMP ometo da analise, verificagac
de valores cevedores e emissfo de DARF, COHSU]taF @ ancleregd www, recerta. fazenda.gov.br, meny “Onde Encontro”, opgac "PERDCOMP", item
“PER/DCOMP-Despacho Deciséric”.

Enquadraments Legal: Art. 168 da‘lei n® 5.172, ‘de 18966 (Cochigo Tributdrio Nacional). Inciso I do Paragrafo 1° co art. 6° da Lei 9.430, ce
1998. art. 4° da IN-RFB 900, de 2008. Art. 74 ca Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 35 da InstrugZo Normativa RFB n° 900, de 20G8.

As retengdes na fonte ndo confirmadas foram as seguintes:

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 280.643,16

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade, o Acdrddo recorrido julgou

o Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

< CNPJ da Fonte Cadigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa

(a) Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado

: 04.889.850/0001- 1708 1.958.00 73312 1.224.88 Retencdo na fonte comprovada por documentos

< 43 ) ! ! : """ |apresentados pelo contribuinte

> 25.089.137/0001- Retengédo na fonte comprovada por documentos

O 95 1708 3.659,67 1.190,60 2.469,07 apresentados pelo contribuinte
92.802.784/0001- Retencdo na fonte comprovada por documentos

E 90 1708 3.212,79 2.049,69 263,10 apresentados pelo contribuinte

LLI Total 8.830,46 4.873,41 3.957,05

)

@)

(m)

improcedente o pleito do entdo manifestante, alegando, em sintese o que segue:

A manifestante alega que compensou por estimativa o valor total de RS
182.225,85, segundo a descri¢do abaixo:

DARE(s) Pagos Por Estimativa:

Cddigo Periodo Apuragio Vencimento Pago em Valor

2362 310372002 30/04/2002 30/04/2002 R$117.229,38

2362 30/04/2002 31/05/2002 31/05/2002 RS 79.330,45
b Total R$196.560,33

Utilizado Parte do Saldo de Estimativa, il

(-} Imp. De Renda Mensal Pago por Estimativa y R$182.225,85

Saldo de [RPJ em 31/12/2003 a pagar, apds compensagdo com pagamentos por estimativa R$ 0,00

Entretanto, os comprovantes de pagamento incluidos nos autos sdo referentes ao
ano de 2002, sendo que o periodo de apuracdo do crédito do presente
PER/DCOMP é o ano calendario de 2003.
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Pois bem, a matéria respeitante a apresentacdo de comprovantes de pagamento de
2002 para justificar a composicdo do saldo negativo de IRPJ do ano de 2003 foi enfrentada pelo
Recorrente, contudo, ndo houve contestacdo das retencdes de fonte ndo confirmadas no
Despacho Decisorio eletronico, as quais constituiram o real motivo da homologacao parcial da
compensacao, que, em face disso, tornou-se incontroverso.

Noutras palavras, ndo hd no recurso qualquer alegacdo ou prova no sentido de
desconstruir o fundamento autbnomo que constituiu o racional do Despacho Decisério, que, em
razdo disso, tornou-se definitivo porque tal fundamento &, por si s6, suficiente a manutencdo da
decisdo recorrida, obstando o reconhecimento do crédito pleiteado por auséncia dos atributos de
liquidez e certeza exigidos pelo artigo 170 do CTN:

Art. 170. A lei pode, nas condicGes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributdrios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica. (Vide Decreto n2 7.212, de
2010)

A luz do principio da dialeticidade, é 6nus do Recorrente impugnar todos os
fundamentos da decisdo recorrida e expor clara e precisamente as razoes faticas e juridicas de seu
inconformismo, requisitos essenciais a delimitacdo da extensao da lide e ao exercicio do
contraditdrio.

Este entendimento é respaldado pelas Simulas n9s 126 do STJ e 283 do STF:
Sumula 126

E inadmissivel recurso especial, quando o acérddo recorrido assenta em
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si
s6, para manté-lo, e a parte vencida ndo manifesta recurso extraordinario.

Sumula 283

E inadmissivel o recurso extraordindrio, quando a decisdo recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso ndo abrange todos eles.

Diante deste quadro, o recurso ndo merece ser conhecido.

Dispositivo
Por todo o exposto, ndo conheco do recurso.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)
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Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0




	Acórdão
	Relatório
	Voto

